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HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO, EM 
TESE.  DECISÃO QUE MANTEVE O DECRETO 
PREVENTIVO JUSTIFICADA NA MANUTENÇÃO 
DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. 

A decisão que manteve o decreto preventivo, ora 
questionado, está satisfatoriamente motivado com 
a indicação de elementos concretos no tocante à 
necessidade  de  garantia  da  ordem pública,  em 
razão  da  gravidade  concreta  da  conduta  e 
periculosidade do agente.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pelo Bel. Paulo Romero Feitosa Sobral em favor de Fabiano Leocádio dos 
Santos, apontando,  como  autoridade  coatora,  a  MM.  Juíza  de  Direito  da 

Comarca  de  Bonito  de  Santa  Fé,  e  alegando,  em  síntese,  ausência  de 

fundamentação  da  decisão  judicial  que  manteve  a  custódia  preventiva  do 

paciente.

Aduz,  ainda,  que  o  paciente  é  primário  e  possui  bons 

antecedentes, residência fixa e ocupação lícita.
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Ao  final,  pugna  pelo  deferimento  da  liminar  perseguida  e,  no 

mérito,  a  concessão  definitiva  da  ordem  para  que  o  paciente  responda  o 

processo em liberdade

Instruiu o pedido com documentos (fls. 25/81).

Em suas informações (fls. 88), a autoridade dita coatora informa 

que manteve a prisão preventiva em todos os seus termos, a fim de garantir a 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, uma vez que há indícios de 

autoria  e  materialidade  comprovada.  Além  disso,  o  fato  causou  grande 

repercussão  na  Comarca,  já  que  o  crime  foi  praticado  com  requinte  de 

crueldade, vez que foram desferidas cinco facadas contra a vítima.

A liminar restou indeferida(fls. 90/91).

Instada a  pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou 

pela denegação da ordem (fls.93/97). 

É o relatório. 
VOTO

A pretensão do Impetrante  no  presente  writ  tem como objetivo 

repelir  suposta  violação ao  status libertatis  do paciente,  em decorrência  de 

pretenso constrangimento ilegal resultante da ausência de fundamentação da 

decisão judicial que manteve a custódia preventiva do paciente.

Aduz,  ainda,  que  o  paciente  é  primário  e  possui  bons 

antecedentes, residência fixa e ocupação lícita.

Pois  bem. A segregação cautelar,  medida extrema que implica 

sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio 

constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que 
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demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos,  suscetíveis  de  autorizar  sua 

imposição.

Na decisão de fls.79/80, ao discorrer a respeito da revogação da 

prisão  preventiva,  o  juiz  singular,  com  base  na  gravidade  do  delito  e 

periculosidade do paciente, indicou como motivos da segregação cautelar: a 

garantia da ordem pública. 

“(...) No caso dos autos, entendo que, a princípio, não 
é  o  caso  de  determinar  a  soltura  do  réu,  visto 
vislumbrar  presente  motivo  suficiente  para  a 
manutenção  da  prisão,  qual  seja,  garantir  a  ordem 
pública, pois evidenciada a materialidade e os indícios 
da autoria delitiva, assim como a existência de risco à 
ordem pública caso posto em liberdade, constituindo 
motivos suficientes para mantê-lo segregado, visando, 
assim, garantir a ordem pública.
A criminalidade progride diariamente e, neste contexto, 
o Estado deve garantir a segurança social. No caso, o 
crime praticado pelo flagrado gerou grave repercussão 
social  nesta cidade,  pois  a violência  do acusado foi 
brutal e gratuita.
Essas peculiaridades,  no  meu sentir,  são suficientes 
para  autorizar  a  manutenção  da  preventiva   do 
acusado,  negando-lhe  o  direito  em  responder  ao 
processo em liberdade.
A par de tais considerações, e tendo em vista o que 
mais dos autos consta, com suporte no art. 311 e 312 
do  CPP e  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial, 
mantenho  a  prisão  preventiva  do  réu  FABIANO 
LEOCÁDIO DOS SANTOS (...)”

 Do excerto acima transcrito, tem-se que a decisão se encontra 

suficientemente justificada na garantia da ordem pública.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

HABEAS  CORPUS  LIBERATÓRIO.  Homicídio 
qualificado.  Ausência  dos  requisitos  ensejadores  da 
prisão  cautelar.  Improcedência  no  que  se  refere  à 
ilegalidade  na  prisão  do  paciente  entendo  não 
prosperar,  pois  conforme  bem  delineado  pelo  juízo 
demandando o réu evadiu-se do distrito da culpa após 
o cometimento do crime, sendo necessária exaustiva 
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busca  por  parte  das  autoridades  policiais  a  fim  de 
captura-lo  quase  um  mês  após  o  delito,  soma-se, 
ainda,  a  periculosidade  do  acusado  que  alvejou  a 
vítima  em  via  publica,  sem  se  importar  com  a 
segurança das inúmeras pessoas que presenciaram o 
crime.  A  decisão  restou  fundamentada,  havendo  a 
presença  de  indícios  de  autoria  e  materialidade,  
periculosidade  concreta  e  gravidade  do  delito.  
Necessidade  de  segregação  para  preservação  da 
ordem pública  e  aplicação  da  Lei  penal. Condições 
pessoais  favoráveis  ao  paciente,  por  si  sós,  não 
autorizam a sua liberdade, conforme ter da Súmula 08 
do  TJPA,  pois  no  caso  em tela  estão  presentes  os 
requisitos  do  artigo  312  do  CPP.  Excesso  de  prazo 
superado. Com relação ao excesso de prazo invocado, 
considero ser questão superara já que o paciente foi 
pronunciado  em  15/05/2014,  restando  prejudicada  a 
alegação nos termos da Súmula 02 do TJPA. Ordem 
denegada. (TJPA; HC-PL 20143011507-7; Ac. 135400; 
Itaituba; Câmaras Criminais Reunidas; Relª Desª Maria 
Edwiges  Miranda  Lobato;  Julg.  30/06/2014;  DJPA 
03/07/2014; Pág. 188) (grifo nosso)
 
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE 
LIMINAR. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO 
E  HOMICÍDIO  SIMPLES  TENTADO.  ART.  121,  §2º, 
INCISOS I, II E IV, E ART. 121, CAPUT, C/C O ART. 
14, INCISO II, TODOS DO CP. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA  À  SEGREGAÇÃO  PREVENTIVA. 
IMPROCEDÊNCIA. DECRETO PREVENTIVO PARA A 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  PAUTADO  NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA, 
QUE EVIDENCIA A PERICULOSIDADE DO AGENTE, 
E  PARA  RESGUARDO  DAS  TESTEMUNHAS,  EM 
VIRTUDE DO TEMOR GERADO PELA PRÁTICA DE 
DOIS  HOMICÍDIOS,  UM  CONSUMADO  POR 
ENCOMENDA E O OUTRO TENTADO. EXCESSO DE 
PRAZO  À  PRISÃO,  POIS  PENDENTE  DE 
JULGAMENTO  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO 
CONTRA  A  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA 
INTERPOSTO  PELOS  CORRÉUS.  SUPERADO. 
RECURSO  JÁ  JULGADO  PELA  1ª  CÂMARA 
CRIMINAL ISOLADA DESTE  EGRÉGIO  TRIBUNAL. 
FEITO  QUE  RETOMARÁ  SEU  TRÂMITE  NORMAL. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO 
CARACTERIZADO.  ORDEM  DENEGADA.  1.  Do 
Decreto preventivo e dos documentos carreados aos 
autos,  vê-se que a  medida constritiva,  bem como a 
sua manutenção,  tiveram como motivos ensejadores 
não  só  a  presença  dos  seus  pressupostos 
autorizadores,  quais  sejam,  os  indícios  de  autoria  e 
materialidade delitiva, como também a necessidade de 
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se  resguardar  a  ordem  publica,  tendo  em  vista  a 
gravidade  concreta  dos  delitos  e  a  periculosidade 
evidente  do  agente,  demonstrada  pelo  modus 
operandi  utilizado  nas  condutas  criminosas,  cujo 
paciente foi reconhecido como um dos executores do 
homicídio  consumado  por  encomenda,  no  qual  a 
vítima  fatal  foi  alvejada  com pelo  menos  09  (nove)  
tiros, e do outro tentado, sendo que o referido paciente 
ainda tentou fugir  da casa penal onde estava preso,  
demonstrando a sua audácia e destemor. 2. Ademais, 
a suposta tentativa de fuga da casa penal não foi  o 
único motivo pelo qual o magistrado de piso manteve a 
prisão  preventiva  do  paciente.  Assim,  ainda  que  o 
suposto procedimento administrativo instaurado para a 
apuração da tentativa de fuga tenha sido arquivado, o 
que, ressalta-se, não restou comprovado nos autos, a 
manutenção da medida extrema foi  calcada também 
na  garantia  da  ordem  pública,  conforme  acima 
mencionado, e ainda, para resguardar as testemunhas 
que irão depor em plenário, em face ao temor causado 
por  tão graves crimes de homicídio,  um consumado 
por  encomenda,  e  o  outro  tentado,  constando  nos 
autos  que  o  paciente  responde,  junto  à  3ª  Vara  do 
Tribunal do Júri da capital, a outro processo também 
por duplo homicídio, um consumado e outro tentado, o 
que serve para ratificar a sua elevada periculosidade e 
a necessidade de se resguardar a ordem pública. 3. O 
excesso de prazo à prisão do paciente, em virtude de 
encontrar-se  pendente  de  julgamento  o  recurso  em 
sentido  estrito  interposto  pelos  corréus,  contra  a 
sentença de pronúncia, está superado, pois o referido 
recurso já foi julgado pela colenda 1ª câmara criminal 
isolada, cuja relatoria coube à juíza convocada nadja 
nara cobra meda, e a ação penal respectiva retomará 
seu  curso  normal.  3.  Ordem  denegada.  Decisão 
unânime. (TJPA; HC-PL 20143009743-1; Ac. 134460; 
São  Caetano  de  Odivelas;  Câmaras  Criminais 
Reunidas;  Relª  Desª  Vânia  Valente  do Couto  Fortes 
Bitar Cunha; Julg. 09/06/2014; DJPA 11/06/2014; Pág. 
199) (grifo nosso)

Por fim,  a  existência  de  circunstâncias favoráveis,  tais  como a 

primariedade, os bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, não são 

suficientes para concessão da ordem, quando presentes os motivos para a 

manutenção da preventiva.

Nesse sentido:

“A  primariedade  e  os  bons  antecedentes  não 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 2008730-84.2014.815.0000
impedem a decretação da prisão preventiva e nem 
têm  força  para  alcançar  a  sua  revogação  ou  a 
concessão  da  liberdade  provisória.”  (RJTJERGS. 
146/53, 50)

Adotando o mesmo posicionamento, é a seguinte doutrina:

“28. Primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa  não  são  obstáculos  para  a  decretação  da 
prisão preventiva: as causas enumeradas no art. 312 
são suficientes para a decretação da custódia cautelar 
de indiciado ou réu. O fato de o agente ser primário,  
não ostentar antecedentes e ter residência fixa não o 
levam  a  conseguir  um  alvará  permanente  de 
impunidade, livrando-se da prisão cautelar,  visto que 
essa tem outros  fundamentos.  A garantia  da ordem 
pública  e  da  ordem  econômica,  bem  como  a 
conveniência  da  instrução  criminal  e  do 
asseguramento da aplicação da lei penal fazem com 
que o  juiz tenha base para segregar  de imediato  o 
autor da infração penal grave.” (NUCCI, Guilherme de 
Souza.  Código de  processo penal  comentado. 9ª 
Ed. Editora dos Tribunais: 2009. p. 635).

A segregação provisória está calcada em circunstâncias concretas 

do caso, autorizadoras da medida extrema, não existindo motivos suficientes 

para a revogação da prisão cautelar no presente momento processual. 

Forte em tais razões, DENEGO A ORDEM.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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